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    APRESENTAÇÃO


    Trata-se da pesquisa de mestrado intitulada “Diretivas antecipadas de vontade em cuidados paliativos: uma abordagem sob o enfoque dos princípios da Bioética”, realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Psicologia e Saúde, sob a orientação do Professor Dr. Eudes Quintino de Oliveira Júnior. Esta pesquisa é motivada por uma série de justificativas que abrangem aspectos sociais, institucionais, pessoais e científicos, detalhadas a seguir.


    Justificativa social


    A pesquisa propõe-se a investigar os cuidados paliativos e as diretivas antecipadas de vontade, áreas de crescente relevância em nossa sociedade, especialmente à luz do envelhecimento populacional e do aumento das doenças crônicas e terminais. Sob o enfoque dos princípios da Bioética, este estudo busca proporcionar uma reflexão crítica sobre a autonomia dos pacientes, a beneficência, a não maleficência e a justiça, que são fundamentais para a tomada de decisões em contextos de fim de vida. A pesquisa visa, portanto, contribuir para a promoção de um debate mais amplo e informado, que auxilie na formulação de políticas públicas de saúde mais humanas e éticas, beneficiando tanto pacientes quanto seus familiares.


    Justificativa institucional


    Os resultados esperados poderão orientar profissionais de saúde na implementação de diretivas antecipadas de vontade de forma mais consciente, ética e com segurança jurídica, contribuindo para a melhoria da qualidade dos cuidados prestados em situações de fim de vida, especialmente pelos profissionais colaboradores do complexo FAMERP/FUNFARME, na cidade de São José do Rio Preto, no estado de São Paulo.


    Justificativa pessoal


    Pessoalmente, a motivação para realizar esta pesquisa nasce de meu compromisso com a defesa da dignidade humana em todas as etapas da vida, especialmente nas fases mais vulneráveis. Desde o início de minha carreira acadêmica e profissional, sempre me interessei por questões éticas que envolvem a autonomia e o respeito aos desejos dos pacientes. É uma oportunidade para atuar em frentes que envolvam a capacitação de profissionais da saúde no que diz respeito às questões éticas, bem como na luta dos direitos daqueles que buscam um atendimento adequado. Além da possibilidade de atuar diretamente em áreas do setor público e/ou privado que visem à criação de políticas de implementação dos cuidados paliativos, bem como a promoção do conhecimento acerca das diretivas antecipadas de vontade.


    Portanto, a pesquisa é relevante para a promoção do cuidado mais humanizado ao disseminar e desmistificar as diretivas antecipadas de vontades bem como os cuidados paliativos para a sociedade em geral.


    Justificativa científica


    Poucos estudos se debruçam sobre a interseção prática entre as disposições antecipadas de vontade e os princípios bioéticos no contexto brasileiro, o que sugere uma oportunidade de explorar como essas diretrizes podem impactar as decisões médicas e a autonomia dos pacientes no fim da vida.


    Esta pesquisa visa preencher essa lacuna, oferecendo uma análise bioética crítica sobre o uso das DAV em pacientes sob cuidados paliativos, utilizando a revisão de literatura no contexto nacional, contribuindo para o avanço do conhecimento na área da Bioética aplicada à saúde e fornece uma base teórica para a elaboração de recomendações práticas que podem melhorar a qualidade do cuidado oferecido aos pacientes em cuidados paliativos e no fim de vida.
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